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CONVÊNIO N" 086/2023, quc cntre si celcbram.

o ESTADO DE GOIÁS, por mcio da

SECR.ETARIA DE EST,\DO D,{ F.DI CAÇÂO

E O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO

AR^GUAIA - GO. na lorma abaixo

O ESTADO Df, GOúS, por intermedio da Sf,CRETARIA Dtr EST,\DO DA

EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capitât do Estado de Goiás, situada à Quinta Avenida. Qd. 71, n"

212. Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJA4F sob o n' 0l .409.705/0001 -20,

reprcscntada por sua titular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIR {, brasilcira.

casadâ. inscrita no CPF sob o n" 329.607. 192-04 c portadora do RG 368.625, cxpcdida pela SSP RO.

rcsidentc c domiciliada nesta Capital, doravantc dcnominado CONCEDENTE, c o MtINICÍPI() DE

SANTA RITA DO ARAGUAIA - GO. pessoa juridica de direito público interno. inscrito no CNPJ

sob o n" 01.067.990/000148. com sede na Prefeitura Municipal. situada na Rua Abílio Alr,,es Ferreira.

no 790. Centro, Santâ Rita do Araguaia/GO, CEP: 75.840-000. representado por seu titular, CARLOS

TADEU ROCHA VIEIRA, brasilciro. inscrito no CPF n' 149.141.31l-53 . RG n' 562320 SSP,/GO.

residentc c domiciliado na Fazcnda Boa Sorte, Zona Rural, Santa Rita do Araquaia/GO. CEP: 75.840-

000, doravante denominado CONVENENTE, nos termos da Lci Federal n" ti.666, dc 2 I dc junho dc

1993, e suas alteraçôes. Lei Estadual n" 17.928, de 27 dc dezcmbro dc 2012, Lci estadual n" 21.527, dc

26 de julho de 2022 (LDO) e Lei estadual n'21.760, de 29 de dezembro de 2022 (l-OA), resolvem. dc

múluo acordo. celebrar o presente CONVENIO. mediante as cláusulas e condições seguintes:

CT,ÀUSULÀ PRIMEIRÂ - DO OBJETO

O prcsentc Convênio tem por objeto a destinaçào de RS 35.000,00 (trinta c cinco nlil

Íeais) ao convcnenle, para gastos com â cducação. de acordo com o descrito no Plano dc Trabalho quc

é parte integrante destc ajuste.

CLÁUSUI,A SEGUNDA - DAS METAS

As metas especificadas com os respectivos valores, constanles do Plano de l'rabalho,

poderâo sofrer adequações no decorrer da execuçâo do convênio, desde que não se altere o objeto
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preconizado na Cláusula Primeira dcste instrumento e quc sejam previamcntc aprovadas pela

Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando não constantcs do

presentc Convônio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objcto dc Tcrmos Aditilos que

deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas cstabelecidas, cabcrá à Concedente, oricntar,

supervisionar, acompanhar e aprovar previamcnte a regular utilização dos rccursos destc convônio.

CL usuLA 't'ERCETRA - DAS OBRTGAÇ l-.s

I - Constituem obrigâções do CONVE,r-EN'IE - IIUNICÍPIO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuâdo;

2) Adotar os procedimcntos licitatórios. sendo vedado fracionar o objeto quando da

aquisiçào de bens e/ou contratação de sen iços referentes às ações deste convônio, nos tennos da Lei

fedcral n'8.666, de 1993, ou da Lei tbderal n" 14.133, dc 2021. ressalvando-sc a proibição da aplicaçio

concomitante de ambos os diplomas legaisl

3) Prestar contas no tempo determinado. em alenção à norma do aÍ. 72. § 1". da Lei

Estadual no 17 .928/2012.

4) Facrlitar os meios para que â Concedenle e/ou credenciados por ela, exerçam. a

qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e administÍativos do presente

convônio, sem prejuízo da açâo fiscalizâdoÍa dos demais órgãos dc controlc;

5) Manter os documentos comprobatórios das despcsas realizadas. objcto destc

Convênio, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados. pelo prazo de dez

anos. conlado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgâo;

6) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa.

obrigatoriamente emitidos em nome do Convcnente, o carimbo identificador com o tihrlo. núnrc

do Convênio:

rocan (r

7) Atender, no quc couber, às cxigôncias contidas nos ârts. 55 a 76 da Lei estadual no

l'7 .928, de 20Í2:

8) Arcar com todos os encargos que porventura venham a incidir quando da execuçâo

deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outros;
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9) Abrir conta especifica para o convênio (Conta-Convênio), não scndo permitida a

utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente, inclusive para outros convênios de

mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesla conta específica e somente poderão ser

utilizados paÍa o pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou pâra a aplicaçâo no

mercado financciro conformc previsto no Convênio, scndo necessário a comprovaÇio de saldo inicial

da conta zcrada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquânto nào utilizados. cm cademctas

de poupança de instituição Íinanceira oficial, se a previsão de seu uso fbr igual ou superior a um mês.

ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos

da dívida pública, quando a utilizâção dos mesmos verificar-se em prazos menoÍes que um mês. As

receitas financeiras auferidas serão obrigaloriamente computâdas a crédito do convênio e aplicadas.

cxclusivamcntc, no objeto dc sua flrnalidade;

I I ) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuâda que devcrá scr depositadâ na

conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos cstabelecidos no cronograma de,

desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque nominativo.

ordem bancária, transferência eletÍônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo Banco Centlal

do Brasil, na qual a destinaçâo e o credor final fiquem identificados no documento;

13) Manter c movimentar os recursos na conta bancária específica do conr,ênio, com

comprovação de saldo inicial zerado;

14) Aprescntar. na prcstaçâo de contas, a documcntação ncccssária em oÍdcm

cronológica, de acordo com as metas previstas;

l5) Informar, independente de solicitação, o andamento do convênio;

16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestar inlormações sobre o

andamento do convênio e encaminlâr as demandas ao concedente;

l7) Indicar um rcsponsável tócnico habilitado, quando a natureza do convênio assinr ( .

exigir, podcndo este acumular as funções dc gestor do convênio:

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente. o saldo de recursos nào utilizados durantc

a vigência do convênio, bcm como seus rcndimentos, devendo o saldo scr recolhido. ao Tesouro

Estadual. por meio de Documento de Arrecadaçào de Receita Estadual DARE a ser emitido no

sitio '.111\_v.qcq!rornia.ao.gov. br;, observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos pelo

Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo Convenentc, no prazo improrrogávcl dc 30

(trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediata instauraçâo de tomada de conlas

especial do responsável. devendo o comprovante de devolução ser encâminhado para o e-mail

Secretaria de Estado da Educação

Quinta Avenida, Qd.7l,212 Setor Leste VilaNova CEP74.643-010
aaRlos
TADÊII ROCHAIiitr;MH^
vlEltu\ 149t41 ú:qÁ,d'r!ú1
li I5:l

tiáf



Secretaria dê
E3tâdo da
Édu(àsão

contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o n'do convênio c que se trata de dcvoluçào dc saldo

remanescente, sendo que este procedimento deverá ser efetuado quando da conclusão do convênio,

quando não for executado o objeto ou quando não for apresentada devidamente a prestaçào de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores. dir,ulgando nas

mídias locais para que a comunidade bcneficiada seja atcndida pelo Convônio:

20) tdentificar, semprc que possivel, o objeto do convênio como rcsultante da aplicaçâo

de recursos do govemo estadual;

2l) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio. conforme proposto no Plano

de Trabalho apresentado, que será parte integrante do Convênio independentemente de transcrição;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades pirblicas

concedentes e dos de controle intemo e extemo estadual aos processos, documenlos. infomrações.

instalaçõcs e sistemas refcrentes ao presente instrumcnto.

lI - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SfDUC:

l) Acompanhar e avaliar de forma global e tecnica os projetos a serenr desenvolvidos e

executados em deconência deste Convônio;

2) Designar, um representante como gestor que acompanhaÍá e tiscalizará a execuçâo

deste convênio e dos recursos Íepassados;

3) Apreciar as prestaçôes de contas parciais ou totais apresentados pelo Convenente.

podendo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3.1) Inexecução totâl ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financciros.

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. quando nâo

recolhidos na formâ prevista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o clrmprimento do disposto nos arts. 55 a76 da Lei estaduâl nn I7.9?& dc

2012: 1.\_/\\)
5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convcnentc; \
ó) Prorrogar "DE OFiClO" a vigência do convênio. quando houver atraso na libcraçào

dos recursos, limitadâ a pronogação ao exato periodo do âtraso verificado:

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do Estado, em

cumprimcnto do âÍigo 6t, parágrafo único da Lei 8.66611993.
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CLÀUSULA QI.]ARTA _ DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste scú designado por meio dc Portaria a ser elaborada pelo

CONCEDENTE.

Parágrafo Unico: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art. 5l da Lei n"

17.928/2012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar nccessário, csclarccinrcntos.

informaçõcs, relatórios c laudos técnicos complcmentares, além daquelcs oÍdinariamcntc prcstados no

cumprimento das obrigações dcfinidas na Cláusula Terceira deste instrumcnto;

2) AdotaÍ providências neccssárias ao Íiel cumprimento do ajustc:

3) Encamiúar em tempo hábil. a seus superiores. as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competência:

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao gerenciâmento

financeiro c fiscalização de sua cxecução, examinar as prestações de contas paÍciais e final. cxamc da

documentâção apresentada e, por meio de relatório, atcstar sc é ou nâo satisfatória a realização do objeto

do convênio.

CLÁUSULA QUINTA _ DAS VEDAÇOES

É vedado ao Convcncnte:

I ) Utilizar os recursos previstos em finalidadcs diversas das estabelecidas no Convênio.

ainda quc em caráter dc emergência;

2) Pagar despesas a titulo dc taxas de administraçâo ou similarcs:

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do convênio, salvo ' . i
os pagamentos cujo Íato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do rnstrurnento pu"rruaÀ\V

4) PagaÍ despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta coÍrente. '

cobrança de extrâtos, emissão de cheques, entre outÍos), multas, juros ou correção monetária. inclusive

referentes a pagamentos de obÍigações e encargos civis, trabalhistas, fiscais, ribr.rtários, prer idenciários

ou quaisquer outros, sendo que os encargos que porvcntura vcnham a incidir indevidamente quando dâ

execução do objeto devcrão seÍ creditados pelo Convencnte à contâ convênio:

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convénio, exceto para as contratações

necessárias à execução do plano de trabalho e observados os principios da administração pública:
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6) Pagar, a quâlquer título, a servidor ou cmpregado público. intcgrantc de quadro de

pessoal de órgão ou entidade pública da administÍâção direta ou indireta, por serviço de consultoria ou

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compativeis com a Iei de diretrizes

orçamentáriâs vi gente;

7) Transferir recuÍsos para clubcs. organizações ou entidades congêncres, para fins

recreativos ou assislenciais, de scwidorcs ou emprcgados de quaisquer naturczas;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamcnto cm espócie (dinheiro )

de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

10) Alterar o objeto do convênio de forma a descaraclerizá-lo;

I I ) Realizar despesas com publicidade. salvo a de caráter educativo, informalivo ou

orientação social, dâ quâl não constem nomes. símbolos ou imagcns quc caracterizcm promoçâo pessoal

c desde que prevista no plano de tÍabalho.

CI,ÁUSULA SEXTA _ DoS RECURSOS E SUA DESTINAÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perfar-se-á

em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), que serào repassados pela Clonccdentc ao Convcncnte.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à conta da

dotaçâo indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, e demais docrmentos

inseridos nos au1os.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a seÍ transferido pela concedente nâo poderá

ser aumentado. salvo se ocorrer situação capaz de justificá-lo. dependendo de apresentaçào e aprovaçào

prévia pela Administraçâo de projeto âdicional detalhado e de comprovação da hel execuçào das etapas

anteriorcs c com â dcvida prestação dc contas. além da observância da proporcionalidadc da

contrapartida, sendo sempre fonnalizado por aditivo.

A concedente poderá assumir ou transfcrir a rcsponsabilidade pela cxecuçào do objcto.

quando couber. no caso de paralisação ou da ocorrência de Íàto relevante. de modo a evitar sua

descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.
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CL-4.USI-ILÂ OI'tA\'-{ _ DOS ENCARGOS

O Convcnente é responsável pelos cncargos trabalhistas. prcvidcnciários, fiscais c

comerciais resultantes da execução do convênio.

USUI,A NONA - DA PRESTAÇAO DE CONT,\S

E dever do Convenente comprovar que aplicou coretamente o recurso no objeto de

convênio e demonstrâr que o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas legais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejciçào da despcsa rcalizada.

Parágrafo Primeiro: A prestaçâo de contas dos recursos recebidos dar-se-á atraves da

entrega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

formulários, devidamente preenchidos e assinados, denho do prazo Ícgulamentado no tcrmo de

convênio.

Parágrafo Segundo: A prestaÇão de conlas dos recursos recebidos deve ser organizada

em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos seguintes documentos

I ) Oficio de encaminhamento;

2.1 Relatório circunstanciado do cumprimento do objcto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador dc despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicaçâo da data de sua publicaçâo;

5) Relatório de execuçâo fisico-financeira;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos

rccebidos em transferência, a contrâpârtidâ, os rendimentos auferidos na aplicaçâo dos recursos no

mercado financciro, quando for o câso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do convenente.

bem como dos provenientes da aplicação financeira; I

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concede§e I
convenenle, bem como dos provenienles da aplicaçào Íinanceira: Y

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e convenentà',

bem como dos provenientes da aplicação financeirâi

l0) Relação de serviços de terceiÍos com os rccursos da concedcnte e do convcnentc.

bem como dos provenientes da aplicação financeira;
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ll) Extrato da conta bancária especifica, do período do recebimento do rccurso.

demonstrando a conta zeruda, e, se for o caso, a conciliaçâo bancririat

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimenlos

auferidos no período e demonslrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, tcrmos dc medição. planilha

orçâmcntária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou scrviço dc cngenharia;

l4) Comprovantc de recolhimcnto do saldo de rccursos ao Tesouro Estadual:

l5) Cópia dos ajustes lirmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando Íbr

o caso;

16) Relação de localização dos bens adquiridost

I 7) Notas fiscais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados. quando for o casol

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a mantcr os

documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que lbi aprovada

a prestâção de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação dc contas deverá ser entregue impÍessa e. para fins

de registro inlcmo da Secrctaria dc Estado de Educação, cm arquivo PDF pcsquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realizaçào de obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relaçâo e mediçâo dos serviços executados;

2) Termo de entrcga/accitaçào da obra ou serviços assinados por um cngenlrciro;

3) Laudo técnico de obras c sewiços de cngcnharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios. devem ser aprcsentad;\SS
\\

cópias do edital, a ata dc realizaçào, despacho adjudicâtório e de homologaçào das licitaçõcs realiza§,'--

ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova de sua publicidadc e demais

documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A pÍestaçâo de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) diâs, a contâr do término do prazo dc

cxccução do objeto prcvisto no plano dc trabalho. ou de sua conclusão antccipada, o quc ocoÍrcr
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primciro, observando-se os tcrmos da lcgislação cm vigor, sobrctudo o disposto no art. 73, da Lcr

estâdual no 17 .978. de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irrcgularidadcs no convônio. será fcita

diligência pela Conccdentc c será Íixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convcncntc. a partir da

data do recebimento da notilicação, para apresentaçâo de justiÍicativas e alegações de det'esa ou

devolução dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não for encaminhâda no prazo

convcncionado, a Concedente fixará o prazo rnáximo de 30 (trinta) dias ao Convcrentc, â pârtir dâ dâtâ

do rccebimento da notificação, para quc seja aprcscntada a prcstação dc contas, ou rccolhimento dos

recursos, incluidos rendimentos da aplicaçâo no mercado financeiro, acrescidos de juros e correçâo

monetária, à conta da Concedente.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberaçào de mais de duas parcelas

financeiras. a Convenente apresentará a Concedente a prestaçâo de contas parcial, que consiste na

documentação especihcada para a prcstação de contas final, com exccçâo do compÍovanle dc

rccolhimento do saldo de recursos, sendo que a prcstaçâo dc contas parcial deve scr aprcscntada para

comprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasses em lrês ou mais parcelas:

Dessa forma a prestação de contas parcial referente à primeira parcela e condiçâo para a liberaçâo &
terceira; a prestação referente à segunda, para liberação da quarta e assim sucessivamente.

Pârágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos sejâ efeluada cm âtc duas

parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convcncionado no tcrmo dc convônio.

globalizando as parcelas liberadas, porém, para liberação da segunda parcela, a CONVENENTE deveri

encaminhar cópia da medição, Iaudo da interveniente atestando o estâdo da obra. cópias dos documentos

referenles âo procedimento licitatório. bem como a comprovaçào de comunicaçào à Câmara dos

Vereadorcs.
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Pârágrafo Nono: Em caso dc não âpresentâção da prestaçâo de contas tinal, no prazo

estipulado no convônio, ou a prestação de contas não obtiver aprovaçâo, serão adotadas providências

por parte do ordenador de despesa da unidade Concedenle para a instâuração de tomada de contas

especial para apuraçào dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificaçào do dano, sendo que este

proccdimcnto scrá adotado nos casos de omissão no devcr de prestar contas. de ocorrôncia dc dcsfalqr.rc

ou dcsvio de dinhciro, bens ou valores púbhcos e dc pÍática dc qualqucr âto ilcgal, ilegítimo ou

antieconômico de quc resulte dano ao Erário.
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CL TISULA D CI}IA - DO PRAZO DE VIG NCI,\

O presente Convênio terá vigência de 24 (vintc e quatro) mcses. a contâr da data da

publicaçâo no Diário Oficial do Estado, período prorrogável a criterio das paÍes, desde que.iustiticada

pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasla. devendo ser requerida em até 60

(sessenta) dias antes de seu vencimento.

CLAUSULA DECI}I,A. PRI}IEIRÁ - DÂ DENUNCIÂ E RISCIS Ào

Os partícipes poderão dcnunciar o prcsente Conr'ênio, desde quc comunicada por escrito

essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedôncia.

E facultâdo aos partícipes a rescisão do instrutnento, a qualquer tempo, por ato

devidamente justificado, e a altcração do convênio por meio de termo aditivo. mcdiante propostâ

devidamente formalizada ejustificada, a ser apresentada à concedente cm, no minimo 60 lsesscntâ) dias

antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CI, USUI,A D IMA SEGUNDA _ DOS CÂSOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada oportunidade e

de comum acordo entÍe os partícipes.

CLAUSULÂ D IMA TERCEIRA - DOS TERMOS IN-IEGRAN'TES

E paíc intcgranlc do prcscntc tcrmo. o Plano de Trabalho

l

CLAUSUI,À DECIMÂ QUARTA - DÂ PUBI,ICAÇAO

As controvórsias eventualmente surgidas quanto à fbrmatização, cxccução ou

encerramento do ajuste. serão submetidâs à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara

de Conciliação, Mediaçào e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA). na forma da Lei n'9.307.

de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 201 8.
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Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicaçào de seu extrato

no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigos 37, caprí1. da Constituição Fcdqral

e artigo 61, parágÍafo único, Lei Federal n' 8.666193. \i^
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O Foro da Comarca de Goiânia e o competente para dirimir as questões oriundas deste

convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SExTA - DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislaçào e normas vigentes sobre a matéria.

E por estarem acordes firmam os convenentes, peÍante 02 (duas) testemunhas. o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

-JL,
GABINETE DA STCRETAR|A DE ESTADO DA EDUCAÇÁO. enr Goiânia.

/ 2023.

PTOf. APAITXCIDA DE FÁTIMA GAVIO S PT]REIR-T\.
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